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Declaração da Aliança dos Guardiões e Filhos da Mãe Terra 

Um apelo global aos estados e à humanidade para a preservação 

da vida no planeta e das gerações futuras. 

 

Em 28 de novembro de 2015, em Paris, representantes de povos indígenas, de personalidades e 
de organizações não governamentais do mundo, reuniram-se em Assembleia Constituinte da Aliança 
dos Guardiões da Mãe Natureza e relembraram: 

 Que os povos indígenas são mais de 370 milhões de pessoas distribuídas em mais de 70 
países, em cinco continentes; 

 Que eles representam mais de 5000 grupos diferentes e falam mais de 4000 idiomas. 

No final desta Assembleia Constituinte, a Aliança aprovou dezessete propostas, cujo conteúdo 
encontra-se no anexo 1. 

Os representantes de povos indígenas e de seus aliados, convidados por líderes indígenas do 
Brasil, reuniram-se novamente em Brasília, de 11 a 16 de outubro de 2017, com o objetivo de 
consolidar os princípios estabelecidos nas dezessete propostas. 

Esta Segunda Assembleia deseja ser a expressão dos povos indígenas e de seus aliados para instar 
a humanidade a tomar as medidas indispensáveis de proteção dos caráteres sacros da água, do ar, 
da terra, do fogo e do ciclo da vida.  

Considerando que a mudança passa necessariamente pelo respeito dos Direitos da Natureza e dos 
Direitos da Mãe Terra e pela adoção de regras que reconheçam a igualdade de direitos dos 
ecossistemas a existirem, a prosperarem e a se regenerarem; considerando que é necessário 
transformar nosso modo de encarar a natureza e passar a considera-la não como propriedade, mas 
como matéria de lei; considerando que o reconhecimento desses direitos só poderá ocorrer se houver 
mudança de paradigma, particularmente se houver contestação da concepção antropocêntrica e 
piramidal do mundo, eles adotaram, por isso, a seguinte declaração destinada a alertar os Estados e 
a humanidade: 

Nós, Guardiões e filhos da Mãe Terra, povos indígenas e parceiros aliados, realizamos nossa 2ª 
Assembleia. Nossas profecias, nossa sabedoria, nossas análises, nos permitiram ver que a vida na 
Mãe Terra está em perigo e que chegou a hora de uma grande transformação. 

Os povos indígenas sempre cuidaram da Mãe Terra e da humanidade. Esperamos que isso 
continue assim graças ao apoio dos povos do mundo. As profecias indígenas nos dão a 
responsabilidade de dizer ao mundo que devemos viver em paz uns com os outros e com a Mãe 
Terra, para garantir a harmonia no seio de suas leis naturais e da Criação. Queremos soluções 
concretas que reconheçam os direitos dos povos indígenas. Queremos que os líderes mundiais, os 
Estados, as Nações Unidas e a sociedade civil comecem a pensar em abandonar progressivamente os 
sistemas jurídicos herdados da era colonial e a substituí-los por outros que considerem a Natureza, a 
Mãe Terra de maneira global, como uma entidade dotada de direitos fundamentais. Devemos 
evoluir para um paradigma baseado no pensamento e na filosofia indígenas que dá direitos iguais à 
Natureza, que respeita a inter-relação entre todas as formas de vida e a preservação da Mãe Terra. 
Não há separação entre os direitos dos povos indígenas e os direitos da Mãe Terra. 
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Por conseguinte, pedimos a todos os Estados e a toda humanidade para: 

 

1. Tomar providencia para incentivar as Nações Unidas e os governos nacionais e locais, inclusive 
as estruturas de governança dos povos indígenas, a adotarem a Declaração Universal dos Direitos da 
Mãe Terra, proclamada por 35 mil pessoas, representantes e delegados, na Conferência dos Povos 
sobre as Mudanças Climáticas e os Direitos da Mãe Terra, em Cochabamba, na Bolívia, em abril de 
2010. Esta declaração é um apelo que estabelece princípios fundamentais e universais que têm por 
objetivo alcançar o reconhecimento dos direitos da Mãe Terra e da totalidade dos seres vivos, de 
lançar as bases de uma cultura de respeito pelo viver bem (Buen Vivir) e de unir todos os habitantes 
da Terra em torno de um interesse comum e universal: a Mãe Terra é viva, ela é o nosso lar comum; 
devemos respeitá-la e cuidar dela para o bem-estar das gerações futuras. 

 

2. Melhorar e confirmar a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, 
adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em setembro de 2007, para atender às 
recomendações da Conferência das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. Ratificar e 
aplicar rigorosamente a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, adotada em 
1989. 

 

3. Incitar os governos e as empresas a obterem o consentimento dos povos indígenas, de acordo 
com os princípios de Consentimento Livre, Prévio e Informado, proveniente de uma decisão coletiva 
obtida segundo seus próprios procedimentos, antes da aprovação de qualquer projeto que afete 
suas terras e seus territórios, assim como reconhecer o direito dos povos indígenas a recusar 
qualquer projeto que afete seus povos e suas vidas, inclusive as indústrias poluentes, tóxicas ou 
agroindustriais, as atividades extrativistas, dentre as quais as minas, minas subterrâneas ou 
submarinas, após avaliação dos impactos nas áreas sagradas, na cultura ou na saúde humana e 
ambiental. Os povos indígenas terão o direito de revogar a qualquer momento um consentimento 
anteriormente estabelecido.  

 

4. Programar uma transição justa, a nível estadual e local, levando-se em conta o conhecimento 
tradicional e sagrado dos povos indígenas, para passar de uma economia de combustível fóssil a uma 
energia 100% limpa e renovável; abandonar todos os materiais terrestres que, uma vez queimados, 
liberam gases que mudam o clima, deixando-os no subsolo ou no fundo dos oceanos. Também 
exigimos a proibição de busca e de exploração de petróleo, de areias betuminosas, de gáses e 
petróleos de xisto, de fraturamento hidráulico, de carvão, de urânio, de gás natural, inclusive para as 
infraestruturas de transporte.  

 

5. Agir para melhorar o Acordo Climático de Paris de 2015 relativamente aos direitos e às 
necessidades dos povos indígenas. A principal preocupação dos povos indígenas e de seus aliados é 
que esse acordo (que é insuficiente) eleve suas ambições, que ele seja reforçado por medidas 
concretas para evitar a aceitação das atuais projeções de reduções voluntárias de emissões, que 
acabarão por conduzir, finalmente, a um aumento médio da temperatura global de mais de 3-4°C. 
Os povos indígenas educarão suas comunidades e desenvolverão estratégias conforme a seguinte 
análise: o Acordo de Paris é um acordo comercial cujo objetivo é o de privatizar, de transformar em 
mercadoria, de vender créditos de compensação para os oceanos, para as florestas e para as terras 
agrícolas, e permitir assim aos maiores emissores de gases de efeito estufa não somente de adquirir 
uma maneira de escapar às exigências de redução das emissões de gases de efeito estufa, mas 
também de tirar lucro disso; o Acordo de Paris propõe uma transição energética baseada em outras 
energias poluidoras e destrutivas, dentre as quais o faturamento hidráulico, a energia nuclear, os 
agro-combustíveis, o sequestro de carbono e outras propostas tecnológicas que representam sérios 
riscos ecológicos; visto que o texto operacional do Acordo não menciona os direitos humanos e os 
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direitos dos povos indígenas, é necessário trabalhar com os Estados na elaboração de protocolos 
destinado a incluir os conhecimentos tradicionais nas reuniões da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudanças Climáticas; finalmente, o Acordo também não lida com as obrigações de 
reparação do Norte para com o Sul, nem com o pedido de compensação para a reparação e para a 
restauração de terras perdidas ou degradadas, nos territórios e nos lares dos povos do Sul e do 
Norte. Acreditamos que as mudanças climáticas não são apenas uma questão ambiental. São o 
resultado de um sistema econômico injusto baseado no crescimento sem fim, que concentra a 
riqueza nas mãos de poucos, que explora a Natureza até seu colapso.  

 

6. Adotar, com a participação plena e efetiva dos povos indígenas, um tratado internacional que 
estabeleça obrigações imperativas para as corporações transnacionais e outras empresas 
relativamente ao respeito dos direitos humanos, que incluam os direitos dos povos indígenas e o 
reconhecimento pleno das obrigações de todos os Estados no que tange aos povos indígenas, em 
virtude dos instrumentos internacionais em vigor.  

 

7. Criar mecanismos e legislações para garantir a aplicação do Consentimento Livre, Prévio e 
Informado (CLPI) a fim de proteger os direitos de propriedade intelectual indígena, no que diz 
respeito às dimensões espiritual, sagrada e secreta dos conhecimentos deles. Os Estados devem 
impedir a apropriação ilegal e ofensiva dos saberes tradicionais. As disposições do Consentimento 
Livre, Prévio e Informado devem ser aplicadas no contexto do acesso a esse conhecimento e da 
partilha dos lucros gerados.  

 

8. Tomar medidas contra o comércio ilegal de animais selvagens, de madeira, de produtos e 
recursos florestais, de recursos genéticos, de espécies ameaçadas e de outros recursos biológicos. 
Aplicar estritamente a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção.  

 

9. Reconhecer que as ações de empresas ou de políticas governamentais que resultem na 
degradação, na destruição ou na contaminação por produtos tóxicos do meio-ambiente, dos 
ecossistemas ou dos habitats são crimes ecológicos contra a integridade territorial da Mãe Terra - 
também chamados ecocídios. Isso deve ser acompanhado de iniciativas para incluí-los como crime 
de ecocídio nas disposições do Tribunal Penal Internacional.  

 

10. Apoiar a criação de programas e de iniciativas de cooperação e de parcerias locais, 
subnacionais, estaduais e internacionais - com exceção dos organismos mercantis - para proteger, 
conservar e restaurar as florestas nativas com a participação plena e efetiva dos povos indígenas do 
interior e dos ribeirinhos a esses territórios, e isso em todas as florestas e ecossistemas do mundo. 
Esses programas devem incluir o financiamento para a demarcação e a cessão de títulos às 
comunidades indígenas dependentes da floresta e incluir monitoramentos e fiscalizações aprovados 
pelos indígenas em todas as terras indígenas. A autogestão e a plena autodeterminação dos povos 
indígenas são necessárias para a gestão de suas florestas e de suas biodiversidades. Esses programas 
devem ser avaliados com os povos indígenas a fim de serem reproduzidos em outras áreas florestais, 
acompanhados de mecanismos de realização gradual.  

 

11. Santuarizar urgentemente a totalidade das áreas de floresta primária do planeta que estão 
tradicionalmente sob os cuidados de povos indígenas, visto que as Nações Unidas já reconheceram 
que a presença deles é um fator de garantia da não deterioração desses ambientes inestimáveis. Os 
povos indígenas devem uma vez por todas possuir e manter essas terras, das quais não podem ser 
expulsos. A Aliança destaca a necessidade de criar, o mais rapidamente possível, com o apoio dos 
Estados, um estatuto jurídico internacional para proteger eficazmente esses ecossistemas vitais 
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contra qualquer forma de predação. Estes ecossistemas não devem ser utilizados no contexto de um 
mercado de carbono que quantifica e transforma a Mãe Terra em mercadoria, nem servir de 
pagamento para serviços ecossistêmicos, para o comércio de carbono, para as compensações de 
carbono, para as tarificações de carbono, para os Mecanismos de Redução de emissões decorrentes 
do desmatamento e da degradação de florestas (REDD), para os Mecanismos de Desenvolvimento 
Limpo (MDL), ou para mecanismos de compensação da biodiversidade e de financiarização da 
natureza, transformando-a em “partes” à venda nos mercados financeiros.  

 

12. Proteger e garantir o futuro dos oceanos, da biodiversidade oceânica, das espécies marinhas 
e dos recursos oceânicos. Se os oceanos morrerem, todos nós morreremos. Os povos indígenas têm 
direito de fiscalizar os oceanos, os fundos oceânicos, as áreas marítimas, os mares costeiros e os 
gelos marinhos em virtude do direito do mar e do processo estabelecido pela Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar. Assim, para proteger e garantir o futuro do oceano e da 
biodiversidade oceânica, devemos agir no sentido de: 

- interromper todos os subsídios dos governos mundiais às operações de pesca industrial; 

- proibir todas as tecnologias de pesca industrializadas, como os super-arrastões, os palangres, as 
redes de emalhar de deriva, redes de cerco, as redes e linhas de monofilamentos, etc.; 

- aplicar os regulamentos internacionais contra operações ilegais de pesca; 

- proibir todas as atividades de caça à baleia, com exceção da caça dos povos indigenas para a sua 
alimentação, cujo objetivo exclusivo seria garantir a subsistência deles; 

- proibir todas as perfurações no mar, explorações de combustíveis fósseis e minerações 
submarinas; 

- incentivar a biodiversidade pela promoção do crescimento populacional dos peixes, dos 
mamíferos marinhos, das aves marinhas e de todos os organismos marinhos naturais; 

- parar de alimentar com farinha de peixe (cerca de 40% dos peixes capturados) os animais 
domésticos tais como porcos, galinhas, salmões domésticos, dentre outros; 

- acabar com o despejo de produtos químicos, de matérias plásticas, de escoamentos agrícolas e 
de materiais radioativos no mar. 

- acabar com a poluição sonora causada pela exploração de petróleo por sonar e por sistemas de 
armas sonoras.  

 

13. Assegurar a proteção e o respeito dos sítios e espaços sagrados, no âmbito da UNESCO, com a 
participação plena e efetiva dos povos indígenas, de acordo com o Consentimento Livre, Prévio e 
Informado, sempre respeitando a diversidade biológica e cultural dos povos indígenas e das 
comunidades locais, assim como seus direitos territoriais e de governança.  

 

14. Proibir a construção de novas grandes barragens hidrelétricas. Exigimos que as 
regulamentações internacionais e nacionais se cumpram imperativamente na construção e na 
manutenção de represas hidrelétricas autorizadas em atividade. A Aliança também recomenda o 
desmantelamento das grandes barragens construídas em violação do direito de Consentimento 
Livre, Prévio e Informado ou da consulta dos povos indígenas e das populações afetadas e de todas 
as outras obrigações existentes.  

 

15. Reconhecer os direitos das gerações futuras, principalmente pela adoção de uma Declaração 
dos Direitos (e Deveres) da Humanidade. Este texto deverá destacar que a geração atual tem o dever 
de proteger o patrimônio legado pelas gerações passadas, e também de escolher opções que 
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envolvam sua responsabilidade para com as gerações futuras. O texto deve estabelecer quatro 
princípios fundamentais: o princípio da responsabilidade, da equidade e da solidariedade entre 
gerações, o princípio de dignidade humana, o princípio de continuidade da existência da 
humanidade e, finalmente, o da não discriminação devido ao fato de ser parte de uma geração. 

Reconhecer as visões indígenas do mundo que expressam que as decisões devem ser tomadas 
levando-se sempre em conta seus efeitos futuros nas gerações de todos os povos, da vida em geral, 
qualquer que seja seu tipo.  

 

16. Reconhecer que a água é viva, que ela tem direitos que devem ser protegidos agora para as 
gerações futuras. A água é um espírito vivo, ela tem o direito de ser tratada como uma entidade 
ecológica, com seu próprio direito inerente à existência. Bacias hidrográficas e ecossistemas 
aquáticos têm o direito de serem saudáveis e limpos. A água pode tanto ser água de chuva, de rios, 
de nascentes, de torrentes, de geleiras, de gelos, de lagos, de riachos, de cachoeiras, de afluentes, 
de estuários ou outros redutos aquíferos. A água não é mercadoria, os estados devem proibir sua 
privatização. Todas as espécies vivas da Mãe Terra têm direitos à ela. Em particular, os povos 
indígenas têm direitos à água e aos rios para a navegação, para os usos costumeiros e culturais. 
Todos os povos indígenas têm direito de acesso a um abastecimento adequado de água sem perigo 
para o consumo humano, a higiene e a culinária.  

 

17. Reconhecer a nível estadual e governamental assim como tomar medidas contra ofensas às 
mulheres indígenas, buscando novas formas de acabar com a violência relacionada ao tratamento da 
sociedade dominante e à transformação em objeto da Mãe Terra e das mulheres. A humanidade 
deve reconhecer a importância das mulheres indígenas como guardiãs da biodiversidade. As 
mulheres têm a força e a resiliência para enfrentar os efeitos das mudanças climáticas causadas pela 
espécie humana e a injustiça ambiental. As mulheres indígenas e a Mãe Terra suportam a 
acumulação desses efeitos de uma sociedade capitalista patriarcal. Através das indústrias extrativas, 
as mulheres são vítimas de abusos domésticos e sexuais, de comércio sexual e de prostituição, de 
alcoolismo e de toxicomania, perturbando assim a preservação de famílias e de comunidades 
indígenas saudáveis. As mulheres são o "primeiro ambiente". Os bebês são as primeiras vítimas. As 
mulheres são vítimas dos efeitos de produtos químicos tóxicos que afetam seu útero, que causam 
abortos espontâneos, que causam contaminações do leite materno e de doses corporais altamente 
tóxicas que causam danos às gerações futuras. Devem ser criados mecanismos de financiamento 
para permitir que as mulheres indígenas e as comunidades delas sejam ouvidas nos níveis local, 
nacional e internacional como decisoras nas áreas do clima, da energia, do meio ambiente e da 
saúde . Essa humanidade invisível está matando literalmente as mulheres indigens, as crianças e as 
gerações futuras. 

 

18. Proteger a existência e respeitar a vontade dos povos indígenas voluntariamente isolados de 
aceitar ou de recusar o contato. Os Estados devem não somente proteger seus territórios como 
reconhecer aos povos indígenas já contatados pelas sociedades nacionais o título de guardiões da 
autonomia e dos direitos dos povos isolados. Governos e indivíduos devem ser responsabilizados 
caso haja danos ou violações de direitos dos povos indígenas em situação de isolamento voluntário. 
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Anexo 1: 

Propostas e recomendações da Aliança dos Guardiões da Mãe 

Natureza aos Estados Unidos e à comunidade internacional para a 

preservação do clima e das futuras gerações 

Na Assembleia Constituinte da Aliança dos Guardiões da Mãe Terra, realizada em 28 de novembro, em 

Paris, representantes indígenas, personalidades e organizações presentes, vindas de todo o mundo, 

lembraram que os povos indígenas representam 370 milhões indivíduos, agrupados em mais de 70 países 

nos cinco continentes. Eles formam mais de 5.000 grupos diferentes, que falam mais de 4.000 línguas, a 

maioria dela em vias de extinção antes do fim do século XXI. 

 

Consequentemente, eles solicitam os Estados e a comunidade internacional à: 

1. Adotar pela Assembleia Geral das Nações Unidas a Declaração Universal dos Direitos da Mãe 

Terra, declaração formulada na Conferência Mundial dos Povos contra as Mudanças Climáticas, em 

Cochabamba, em abril de 2010. Esta Declaração é um apelo que expõe os princípios fundamentais e 

universais visando o reconhecimento mundial dos direitos à terra e a todos os seres vivos que a 

povoam, como fundamentos de uma cultura de respeito, indispensável ao desenvolvimento comum 

e sustentável da humanidade e da Terra, para que sejam unidos todos os habitantes do planeta em 

torno desse interesse comum e universal: a Terra. Ela é um organismo vivo, é a nossa casa comum. 

Temos que respeitá-la para o bem de todos e para as gerações futuras. 

2. Reconhecer e aplicar a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, 

aprovada em Assembleia Geral, em 13 de setembro de 2007. Em seu terceiro artigo, ela define assim 

o direito à autodeterminação dos povos indígenas: “Em virtude desse direito, eles determinam 

livremente seu estatuto político e buscam livremente seu desenvolvimento econômico, social e 

cultural.” Enfim, fica explicito no artigo seguinte, 3-bis, que “Os povos indígenas, no exercício de seu 

direito à autodeterminação, têm o direito de serem autônomos e de se administrarem a si mesmos 

no que é aferente à seus assuntos internos e locais, e também dispor de todos os meios e 

possibilidades para financiar suas atividades autônomas.” Esta declaração define também os direitos 

individuais e coletivos dos povos indígenas, particularmente os relacionados à espiritualidade, à 

terra, ao território e às riquezas, à cultura, à identidade, à língua, ao emprego, à saúde e à educação. 

Ela insiste no direito dos povos indígenas de perpetuar e de fortalecer suas instituições, sua cultura e 

suas tradições e de promover seu desenvolvimento em conformidade com suas necessidades e 

aspirações e suas necessidades. Ela também proíbe qualquer forma de discriminação contra eles e 

promove a participação plena e eficaz deles em todas as decisões que os afetam, particularmente 

quando se trata de respeitar o direito deles de manter sua integridade como povos distintos e 

garantir seu desenvolvimento econômico e social. O reconhecimento dos direitos territoriais, o uso e 

a proteção dos bens naturais, o relacionamento para com a terra em sua dimensão espiritual, 

ocupam um lugar central na reivindicação dos povos indígenas. Estas questões que estiveram no 

cerne da negociação da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas estão 

hoje ameaçadas pelo avanço das frentes de colonização vinculadas com a realização de grandes 
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projetos de infra-estruturas e perturbadas pela intensificação das atividades de mineração e de 

agroindústrias. 

 

 

 

 

3. Ratificar universalmente a Convenção 169 da OIT e aplicá-la rigorosamente. Esta Convenção 

baseia-se no respeito das culturas e dos modos de vida dos povos indígenas e tribais. Ele não só 

reconhece a esses povos o direito à sua terra e a seus recursos naturais, como também exige tomar a 

opinião deles de boa fé antes da realização de qualquer projeto na terra deles, de maneira livre e 

informada. Até agora, apenas 22 Estados a ratificaram. A França, que hospeda a COP21, ainda não o 

fez e, no entanto, ela abriga numerosas comunidades indígenas, sem dizer que um de seus 

departamentos, a Guiana Francesa, situa-se na Amazônia. 

4. Considerar que uma comunidade pode aceitar ou rejeitar qualquer projeto em seu território, antes 

mesmo da fase de estudo de impacto e que as decisões dela devem ser entendidas como firmes e 

obrigatórias. Solicita-se também que os estudos de impacto ambiental e social sejam totalmente 

independentes e, por conseguinte, que não sejam financiados por empresas ou por Estados que os 

favoreçam. Os governos devem reconhecer e aceitar os protocolos escritos por comunidades 

indígenas em nome de seu direito à autodeterminação. 

5. Considerar que os direitos territoriais dos povos indígenas e tribais se aplicam ao solo, mas também 

ao subsolo, a fim de protegê-los contra projetos de mineração não consentidos. 

6. Conservar os combustíveis fósseis abaixo do solo colocando fim à exploração e qualquer nova 

extração para proteger a Mãe Natureza, recomendações fundamentadas em conhecimentos 

indígenas e limitações climáticas com base científica. Para que os verdadeiros interesses de todos 

sejam protegidos, solicitamos o fim da influência indevida da indústria de combustíveis fósseis na 

elaboração de políticas internacionais e nacionais e que a indústria petrolífera não tenha mais 

autorização de participar das negociações internacionais sobre o clima. O fim imediato dos 

financiamentos públicos e outras subvenções para a exploração de combustíveis fósseis, para a 

extração e as infra-estruturas. O investimento de recursos é necessário para a adoção de uma 

transição correta para uma economia baseada em energia limpa e renovável para todos, e 

prioritariamente para as comunidades situadas na linha de frente. Chamamos todos os governos 

para que coordenem esforços com o objetivo de realizar uma transição imediata para um futuro 

onde um modelo energético limpo, descentralizado e democratizado seja abastecido 100% por 

fontes de energia renováveis e duráveis. A extração, o transporte e o consumo de combustíveis 

fósseis causaram graves prejuízos à terra, ao ar, à água, à atmosfera e a todos os seres vivos, 

contribuindo de maneira substancial para nossa crise climática e para a extinção maciça atual. Tais 

prejuízos recaem de maneira desproporcional sobre aqueles que não se beneficiaram dos sistemas 

econômicos e políticos responsáveis por esses danos. Eles não são culpados pela crise e nem 

possuem recursos suficientes para se adaptarem às mudanças climáticas. Isso inclui as comunidades 

diretamente atingidas pela extração e utilização de combustíveis fósseis e aquelas que resistem na 

linha de frente da crise climática. 

7. Seguir os Princípios Diretores Relativos às Empresas e aos Direitos Humanos, aprovados pelo 

Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, em junho de 2011; adotar, o mais rapidamente 

possível, um Tratado internacional que estabeleça determinações obrigatórias para as empresas 

multinacionais e para os Estados em matéria de direitos humanos, que levem em conta os direitos 

das populações indígenas, tais como definidos na Convenção 169 da OIT, na Declaração dos Direitos 
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dos Povos indígenas das Nações Unidas e que respeitem também, de maneira geral, todas as leis 

relativas aos povos indígenas em vigor no âmbito internacional. 

8. Aplicar rigorosamente a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção pelos Estados 

signatários a fim de conter o flagelo do comércio de madeira ilegal (30% do mercado mundial) e de 

espécies ameaçadas. Deve-se também tomar medidas para lutar contra a apoderação ou aquisição 

ilegal de terras, as concessões ilegais de mineração e a biopirataria.  

 

9. Emendar a Convenção sobre a diversidade Biológica a fim de reconhecer e de proteger melhor os 

saberes tradicionais ancestrais, e de lutar também contra a biopirataria.  

10. Adotar uma Convenção internacional, definindo os eco-crimes para permitir ações contra a 

criminalidade ambiental organizada. Os lucros gerados pelos crimes ambientais são muito 

elevados ao mesmo tempo que são leves as penas judiciais. Isso vale tanto para o tráfico das 

espécies ameaçadas quanto para o trafico de dejetos e de outras poluições voluntárias.  

11. Promover a criação de um novo programa de cooperação internacional a fim de acompanhar os 

povos indígenas e as comunidades locais em um projeto global de restauração e de preservação 

sustentável da floresta amazônica e das outras florestas primárias do planeta. Inspirando-se no 

admirável sucesso do PPG7, esse novo programa de cooperação internacional deverá ampliar o 

trabalho já realizado de preservação das florestas tropicais do Brasil, para, em seguida, passar às 

florestas tropicais da África, da Indonésia e das outras florestas primárias do planeta, levando-se em 

conta, claro, as realidades locais. Os líderes tradicionais indígenas da Amazônia brasileira, 

fundadores da Aliança, gostariam que este programa inclua o financiamento da demarcação e da 

fiscalização de todas as terras indígenas do Brasil. Esta legislação deve valer também para todo 

projeto desse tipo, em todos os territórios indígenas do mundo. 

12. Transformar urgentemente em santuário as florestas primárias do planeta, sob a proteção dos 

povos indígenas que aí vivem. As Nações Unidas já reconheceram que a presença deles é um fator 

que garante a não deterioração desses meios ambientes inestimáveis. Deve-se claramente indicar 

que os povos indígenas devem ser proprietários e guardiões desses territórios, dos quais não podem 

ser expulsos. A Aliança salienta a necessidade de criar o mais rapidamente possível, com o apoio dos 

Estados, um estatuto jurídico internacional para proteger eficazmente esses ecossistemas vitais 

contra qualquer forma de predação. Esses ecossistemas não devem ser usados nos âmbitos dos 

mercados de carbono, dos programas de pagamento de serviços ambientais (PES), de programas 

REDD e de mecanismos de desenvolvimento limpo (Clean Development Mechanism). 

13. Alertar os Estados e a comunidade internacional para protegerem e garantirem o futuro da 

biodiversidade marinha. Se o Oceano morrer, morreremos todos. A diminuição das espécies 

marinhas, a redução da produção de oxigênio, o aumento do dióxido de carbono, de metano, de 

nitrato e de vapor de água, a acidificação e o branqueamento dos corais no oceano, a poluição 

química, radioativa, plástica e sonora; a fome sem precedentes de muitas espécies, além de diversos 

outros fatores representam um perigo para os oceanos. A principal causa é o aumento progressivo 

da população humana, o aumento do consumo de recursos, o aumento do número de animais 

domésticos e uma completa falta de iniciativa, de coragem e de entusiasmo da parte dos líderes 

políticos mundiais. Durante centenas de milhões de anos o Oceano foi o sistema que carregou toda a 

vida planetária, fornecendo alimentos e a maior parte do oxigênio que respiramos, capturando 

carbono e regulando o clima por meio das correntes marítimas, dos ventos, das marés e da 

interdependência da diversidade de espécies que ele abriga. Portanto, a fim de proteger e garantir o 

futuro da biodiversidade marinha, precisamos colocar em prática as seguintes ações: 

- Cessar os subsídios mundialmente dados pelos governos às operações de pesca industrial. 
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- Proibir as tecnologias de pesca industrial como grandes arrastões, palangres, redes de emalhar, 

cercadores com rede de cerco, redes e linhas de monofilamento etc. 

- Criar una regulação internacional contra operações de pesca ilegal. 

- Proibir todas as atividades comerciais ligadas à caça à baleia. 

- Estimular a diversidade incentivando o aumento das populações de peixes, de mamíferos 

marinhos, de aves marinhas e de outras espécies endêmicas. 

- Acabar com a alimentação baseada em farinha de peixe para animais domésticos como porcos, 

galinhas, salmões, gatos e animais para produção de pele (responsável por aproximadamente 

40% da captura de peixes). 

- Acabar com o despejo de produtos químicos, plásticos, dejetos agrícolas e radioativos no mar. 

- Acabar com a poluição sonora usada nos sonares de exploração de hidrocarbonetos e nos 

armamentos. 

14. Reconhecer pela ONU e pela Unesco os locais sagrados bio-culturais dos povos indígenas e tribais, 

das comunidades locais, e reconhecer-lhes o direito à terra e ao governo destes locais. 

15. Regulamentar internacionalmente com normas obrigatórias a construção de grandes hidrelétricas, 

a fim que elas estejam em conformidade com as recomendações do relatório final da Comissão 

Mundial de Barragens (2000). A Aliança também pede o desmantelamento das grandes barragens 

construídas em violação do direito à consulta livre, prévia e informada dos povos indígenas 

afetados, assim como de qualquer outra exigência relativa aos povos indígenas existente na 

legislação internacional em vigor.  

16. Reconhecer direitos às gerações futuras particularmente pela adopção de uma Declaração dos 

Direitos (e Deveres) da Humanidade. O texto quer “lembrar que a atual geração tem o dever de 

preservar a herança legada das gerações passadas, como também proceder a escolhas que 

comprometam sua responsabilidade para com as gerações futuras”. O texto estabelece quatro 

princípios fundamentais: o principio de responsabilidade, de equidade e de solidariedade entre 

gerações, o princípio de dignidade humana, o princípio de continuidade da existência da humanidade 

e, finalmente, o da não-discriminação por fazer parte de uma geração. 

17. Reconhecer o crime internacional de ecocídio, cuja competência seria atribuída à Corte Penal 

Internacional. O crime do ecocídio deve ser caracterizado como « um dano amplo ou uma 

destruição cujos efeitos provocariam alterações graves e duradouras de bens comuns ou de 

serviços ecossistêmicos dos quais dependem uma população, ou uma de suas parcelas ». A 

criminalização do ecocídio deve, portanto, aplicar-se aos danos causados aos seres vivos e se 

estender aos componentes essenciais à vida, com o objetivo de garantir a continuidade da vida e 

da própria humanidade. Ela estabelece para as gerações atuais o dever de preservar o meio 

ambiente para as gerações futuras. Ela dá, pois, direitos de fato às gerações futuras. Assim, a 

proibição do ecocídio garantiria o direito a um ambiente saudável para a humanidade, isto é para 

as gerações atuais e futuras, assim como consagraria o direito da natureza de estar protegida. Para 

usufruir desses direitos, os povos indígenas desejam poder usar na justiça suas línguas tradicionais. 
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